








CARTA DE BRASÍLIA PARA O ENCONTRO NACIONAL DE AGROECOLOGIA

Julho de 02

A política para o meio rural brasileiro é caracterizada pela dissociação da temática ambiental, pelo deslocamento de pessoas para colonizar áreas situadas em ambientes desconhecidos de suas tradições, pela falta de consideração com a aptidão local e pela ausência de infra-estrutura de sobrevivência e produção de riqueza. A matriz tecnológica adotada no país, além de degradadora da natureza e altamente consumidora de energia, favorece a concentração da terra, drena a força de trabalho e os recursos financeiros das atividades agrícolas, e principalmente, das pequenas propriedades. Mantém a hegemonia do complexo agroindustrial e seu modelo de dependência, provocando êxodo rural e deteriorando a dignidade humana. Tudo isso reforça o ciclo vicioso de exclusão social e de concentração de terra-renda-poder-privilégio. Por outro lado, a visão segmentada, compartimentalizada e unilateral da problemática ecológica e social do meio rural brasileiro em nada contribui para apontar soluções. A vegetação natural e sua riqueza potencial é substituída por sistemas de produção cuja pobreza tecnológica não garante sua sustentabilidade, eternizando o processo de migração. Além disso, a maioria dos agricultores não tem tradição de exploração florestal, só tendo olhos para a agricultura. Desse modo, a propriedade rural só é pensada em termos de produção agrícola, e a floresta, um pedaço a ser desmatado. A Agroecologia pode fazer avançar este patamar, ao considerar a propriedade rural como uma área de manejo, com inúmeras possibilidades socioeconômicas derivadas de atividades agrosilvopastorís.
Sendo assim, é necessário que a análise dessa problemática seja feita não mais com enfoque unilateral, tampouco como justaposição de problemas. Deve ser vislumbrada uma perspectiva em que o processo de distribuição da terra por meio da reforma agrária e a dinamização da pequena produção, uma questão urgente na pauta de primeiras necessidades  do povo brasileiro, não entrem em conflito com a conservação dos recursos naturais. Mais explicitamente, a perspectiva dessa nova postura deve ser a de que estas estratégias se complementam mutuamente e assim os assentados e os pequenos produtores possam cumprir o papel de agentes econômicos estratégicos para o desenvolvimento rural sustentável com base na agroecologia.
A reforma agrária, a viabilização e o fortalecimento da pequena produção fazem parte do eixo estratégico para a construção do modelo de desenvolvimento rural sustentável. Contudo, o modelo tecnológico dominante, ao ser promovido nos assentamentos de reforma agrária e nas pequenas propriedades, certamente causará impactos ambientais significativos e, a longo prazo, impactos sociais negativos, contribuindo para aumentar o atual padrão de insustentabilidade da agricultura brasileira. 

A construção de um modelo de Desenvolvimento Rural Sustentável baseado na reforma agrária sustentável, na dinamização da pequena produção sustentável e na promoção da agroecologia é uma utopia ao alcance das nossas mãos. Os agroecossistemas familiares têm demonstrado, por suas características, grande viabilidade com a aplicação da tecnologia agroecológica já disponível, e por outro lado, total inviabilidade e inadaptabilidade do "pacote da Revolução Verde". A pequena produção tem maior capacidade de manter uma atividade mais ajustada aos requerimentos da conservação dos recursos naturais e, em particular, da biodiversidade. Além disso, o processo de formulação desse novo modelo vem sendo orientado por um conjunto de experiências práticas significativas. Possivelmente, da conjugação destas experiências, pode ser formulado um novo modelo de desenvolvimento rural para o Brasil. Portanto, não há somente um sujeito histórico, muitos são os atores da construção deste novo modelo. E nesse sentido, enaltecemos a importância do crescimento da organização em torno dessa luta, com destaque para a realização do ENCONTRO NACIONAL DE AGROECOLOGIA -ENA e seus desdobramentos, que se baseiam no conjunto das diversas experiências brasileiras.

Nesse sentido, afirmamos que a agroecologia deve partir das seguintes premissas:

1. As práticas tecnológicas agroecológicas, atualmente contempladas em diversas correntes no Brasil (agricultura natural, biodinâmica, orgânica, permacultura, etc.) objetivam a manutenção da capacidade produtiva nos diversos ecossistemas, possibilitando seu aproveitamento em consonância com a  saúde do ambiente e da sociedade, a  promoção da diversidade biológica, a diversificação da produção e a garantia da segurança alimentar. Essas práticas são parte indissociáveis do conjunto de propostas que buscam a construção do modelo de desenvolvimento rural sustentável. 

2. Significa que aliada à radical reestruturação fundiária e a dinamização da pequena produção, a construção de um modelo de desenvolvimento rural sustentável deve, necessariamente, estar associada à adoção massiva das práticas e fundamentos da agroecologia. Evidentemente, uma reforma agrária com esta amplitude exige ação do Estado no sentido de propiciar condições sociais e de produção, delineando políticas de forma participativa, que garantam sustentabilidade do ponto de vista social (descentralizando a terra e garantindo a segurança alimentar), ecológico (conservando os recursos naturais), cultural (fortalecendo as raízes da cultura popular), econômico (descentralizando a riqueza e diminuindo a pobreza), político (fortalecendo a democracia) e solidário. Caso contrário, esse esforço, de caráter essencial para uma nação mais justa, continuará restrito aos projetos pontuais de assentamento ou programas de colonização. Nessa nova proposta de desenvolvimento rural sustentável, fica evidente o poder da sinergia entre a verdadeira democracia, a justiça social e o equilíbrio ambiental. E é por isso que a promoção da agroecologia constitui estratégia fundamental a partir da implementação  de políticas públicas, no âmbito da reformulação dos  currículos das escolas médias e do enfoque da pesquisa e da extensão rural e do apoio à organização e à capacitação de agricultores.  
3.  Em relação às condições sociais, é necessário que as políticas públicas disponham às famílias envolvidas na pequena produção, condições  de alimentação, moradia, água, luz e esgoto, estradas de acesso, transporte, escolas e creches, hospitais, espaços esportivos e culturais, acesso aos meios de comunicação e um sistema judicial e de segurança para todos. O sucesso da oferta dessas condições depende de uma grande mudança no papel do governo e de sua relação com a sociedade. O governo precisa ser gerido como um espaço público, onde a participação da sociedade seja um instrumento básico de decisão dos rumos e das prioridades do desenvolvimento. E assim ser, de fato, um agente democratizador, que oriente os rumos do desenvolvimento econômico e social, deixando de repassar a responsabilidade e a oportunidade em promover projetos de desenvolvimento para o "mercado". 

4. As condições de produção precisam ser distribuídas de modo a assegurar que as necessidades básicas produtivas sejam atendidas. Ou seja, os grandes gargalos que impedem o fortalecimento da pequena produção devem ser desobstruídos. Portanto, deve-se garantir que sejam respeitados os direitos dos agricultores em relação ao uso da terra, acesso aos insumos e ao capital, assistência técnica de qualidade e oportunidades de verticalização da produção e de comercialização, adaptadas à realidade social, econômica e ambiental da localidade.

5. Para se garantir a sustentabilidade, os processos de desenvolvimento devem ser orientados por diretrizes comuns, mas profundamente adequadas às realidades específicas do meio ambiente e da sociedade em cada local. Por isso, é importante deixar claro que o desenvolvimento sustentável é fruto de uma interação entre as políticas de governo e a atuação da sociedade em dimensão local. Para isso, é preciso movimentar um processo de organização social dos recursos e das potencialidades locais, tendo como foco a participação da sociedade no processo decisório. Nesse contexto, a sociedade necessita de maior qualificação para participação nos debates sobre os rumos do desenvolvimento do país, a partir do fortalecimento dos diversos movimentos e entidades em que se organizam os agricultores, ampliando sua capacidade de entendimento e de garantias das políticas que interessam ao conjunto da população.

6. Um dos importantes passos  no caminho da construção do modelo de desenvolvimento rural sustentável deve ser a educação, principalmente de crianças (que são o futuro), dos consumidores (que são os grandes aliados da promoção de práticas de produção e consumo sustentável) e dos técnicos que atuam na zona rural. Portanto, é importante que sejam revisados os currículos desses profissionais, possibilitando  a formação voltada para trabalhar com reforma agrária, organização comunitária, pequena produção e conservação dos recursos naturais. 

7. O saber do agricultor deve estar inserido intensamente na pesquisa, e, por isto, sua participação deve estar prevista desde as premissas metodológicas do trabalho. O objetivo deve ser a superação da divisão do conhecimento, a valorização da transdisciplinariedade pela integração dos diferentes focos da sabedoria.

8. Toda tecnologia que fortalecer ou intensificar o ciclo vicioso de concentração de terra-renda-poder-privilégio é a antítese da agroecologia, já que esta, como foi dito anteriormente, faz parte de um novo modelo de desenvolvimento rural sustentável que se contrapõe ao atual modelo vigente. Nesse sentido,  o movimento agroecológico se solidariza com aqueles que lutam por um Brasil livre de transgênicos. 

9. Por fim, a agroecologia deve se manter em posição de desobediência ao atual sistema e ao atual modelo tecnológico vigente. Deve-se manter como um instrumento de autosuficiência, autogestão, libertação e democracia. 
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